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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0000953-36.2015.815.1071
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Jacaraú
RELATOR: Juiz Ricardo Vital de Almeida, convocado para substituir a
Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Maria Aparecida Domingos
ADVOGADO: Cláudio Galdino da Cunha (OAB/PB 10.751)
APELADO: Município de Lagoa de Dentro
ADVOGADO: Antônio Gabínio Neto (OAB/PB 3.766)

APELAÇÃO  CÍVEL.  1)  PRELIMINAR. DECISÃO  JUDICIAL
GENÉRICA. VÍCIO DE FUNDAMENTAÇÃO. NULIDADE RECONHECIDA.
VIOLAÇÃO  AO  ART.  93,  IX,  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.
ACOLHIMENTO.  2)  MÉRITO. ART.  1.013,  §  3º,  IV,  DO  NCPC.
EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  EXCESSO.  PETIÇÃO
INICIAL QUE NÃO TRAZ A RESPECTIVA MEMÓRIA DE CÁLCULOS.
IMPROCEDÊNCIA. 

1. STF: “A garantia constitucional estatuída no art. 93, IX, da CF,
segundo  a  qual  todas  as  decisões  judiciais  devem  ser
fundamentadas,  é  exigência  inerente  ao  Estado  Democrático  de
Direito  e,  por  outro,  é  instrumento  para  viabilizar  o  controle  das
decisões  judiciais  e  assegurar  o exercício  do direito  de  defesa.  A
decisão  judicial  não  é  um ato  autoritário,  um ato  que  nasce  do
arbítrio  do  julgador,  daí  a  necessidade  da  sua  apropriada
fundamentação.” (RE 540.995, Rel. Min. Menezes Direito, julgamento
em 19-2-2008, Primeira Turma, DJE de 2-5-2008).

2. STJ:  “O entendimento deste Superior  Tribunal  de Justiça  é no
sentido  de que,  nos embargos  fundados em excesso à execução,
cabe ao devedor apontar o valor que entende correto e apresentar a
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memória dos cálculos,  sob pena de rejeição dos embargos. Nesse
sentido: AgRg no REsp 1.505.490/RS, Rel. Ministro Olindo Menezes
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Primeira Turma, DJe
04/08/2015 e AgRg no AREsp 158.906/MA, Rel. Ministro Humberto
Martins,  Segunda  Turma,  DJe  18/06/2012.”  (AgRg  no  AREsp
51.050/MG,  Relator:  Ministro  SÉRGIO KUKINA,  PRIMEIRA  TURMA,
julgado em 03/12/2015, DJe 15/12/2015).

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal
de Justiça da Paraíba,  à unanimidade, acolher a preliminar de nulidade
da sentença, por ausência de fundamentação, e, avançando no mérito,
nos termos do art. 1.013, § 3º, IV, do NCPC, julgar improcedentes os
embargos à execução.

MARIA  APARECIDA  DOMINGOS  interpôs  apelação  cível  contra
MUNICÍPIO  DE  LAGOA DE  DENTRO/PB,  visando  à  reforma  da  sentença (f.
23/24) proferida pelo Juízo de Direito da Vara Única da Comarca de Jacaraú,
assim ementada:

EMBARGOS DO DEVEDOR. EXCESSO DE EXECUÇÃO. JUROS E CORREÇÃO
MONETÁRIA. PARÂMETROS NÃO FIXADOS NA SENTENÇA. PROCEDÊNCIA
DO PEDIDO. ACOLHIMENTO.

Ocorre excesso de execução quando os parâmetros de definição dos juros
e correção monetária não fixados na sentença destoam daqueles utilizados
pelo poder judiciário. 

Nas  suas  razões  recursais (f.  26/28),  a  apelante,  em  preliminar,
sustentou a nulidade da sentença por ausência de fundamentação (art. 93, IX,
da Constituição Federal).

No mérito, defendeu que os embargos à execução, manejados pela
parte adversa, deveriam ter sido liminarmente rejeitados, porquanto, embora
tenham veiculado a tese de excesso, não trouxeram a respectiva memória de
cálculos, descumprindo a regra imposta pelo art. 739-A, §5º, do CPC/1973.

Sem contrarrazões (f. 31).

Manifestação ministerial  sem opinar sobre o mérito do recurso (f.
40/43).

É o relatório.
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VOTO: Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
Relator

Consoante a Carta da República, "todos os julgamentos dos órgãos
do Poder Judiciário  serão públicos,  e fundamentadas todas as decisões,  sob
pena de nulidade, podendo a lei limitar a presença, em determinados atos, às
próprias partes e a seus advogados, ou somente a estes, em casos nos quais a
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o
interesse público à informação." (art. 93, inciso IX).

Assim, o princípio da motivação das decisões judiciais, como forma
de permitir o controle da atividade judicante e o pleno exercício dos direitos
fundamentais da ampla defesa e contraditório, impôs que o juízo, ao decidir,
exponha  os  motivos  de  sua  convicção.  Não  se  exige  do  órgão  judicante  a
manifestação sobre todas as teses apresentadas pelas partes, mas apenas que
aponte fundamentadamente as razões de seu convencimento.1

Como bem ressaltou o Ministro Celso de Mello,  "a fundamentação
constitui pressuposto de legitimidade das decisões judiciais. A fundamentação
dos atos decisórios qualifica-se como pressuposto constitucional de validade e
eficácia das decisões emanadas do Poder Judiciário. A inobservância do dever
imposto pelo  art.  93,  IX,  da Carta  Política,  precisamente por  traduzir  grave
transgressão de natureza constitucional, afeta a legitimidade jurídica da decisão
e gera,  de maneira irremissível,  a consequente nulidade do pronunciamento
judicial.”2

O Supremo Tribunal  Federal,  interpretando a Constituição Federal,
tem assim pautado seus julgados:

A  decisão,  como  ato  de  inteligência,  há  de  ser  a  mais  completa  e
convincente possível. Incumbe ao Estado-juiz observar a estrutura imposta
por  lei,  formalizando  o  relatório,  a  fundamentação  e  o  dispositivo.
Transgride  comezinha  noção  do  devido  processo  legal,  desafiando  os
recursos  de  revista,  especial  e  extraordinário  pronunciamento  que,
inexistente  incompatibilidade  com  o  já  assentado,  implique  recusa  em
apreciar causa de pedir veiculada por autor ou réu. O juiz é um perito na
arte  de  proceder  e  julgar,  devendo  enfrentar  as  matérias
suscitadas pelas partes, sob pena de, em vez de examinar no todo

1 “‘O órgão judicante não é obrigado a se manifestar sobre todas as teses apresentadas pela defesa,  bastando que
aponte fundamentadamente as razões de seu convencimento ’ (AI 690.504-AgR, Rel. Min. Joaquim Barbosa,
DJE de 23-5-2008).” (AI 747.611-AgR, Rel. Min. Cármen Lúcia, julgamento em 13-10-2009, Primeira Turma, DJE de 13-
11-2009.) No mesmo sentido: AI 811.144-AgR, Rel. Min. Rosa Weber, julgamento em 28-2-2012, Primeira Turma, DJE
de 15-3-2012; AI 791.149-ED, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgamento em 17-8-2010, Primeira Turma, DJE de 24-
9-2010; AI 791.441-AgR, Rel.  Min. Ellen Gracie,  julgamento em 3-8-2010, Segunda Turma, DJE de 20-8-2010; AI
701.567-AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, julgamento em 1º-6-2010, Primeira Turma, DJE de 27-8-2010.
2 HC 80.892, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 16-10-2001, Segunda Turma, DJ de 23-11-2007.
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o conflito  de interesses,  simplesmente  decidi-lo,  em verdadeiro
ato  de  força,  olvidando  o  ditame  constitucional  da
fundamentação,  o  princípio  básico  do  aperfeiçoamento  da
prestação jurisdicional.3

Garantia constitucional de fundamentação das decisões judiciais. Art. 118,
§  3º,  do  Regimento  Interno  do  STM.  A  garantia  constitucional
estatuída no art. 93, IX, da CF, segundo a qual todas as decisões
judiciais  devem  ser  fundamentadas,  é  exigência  inerente  ao
Estado Democrático de Direito e,  por outro, é instrumento para
viabilizar o controle das decisões judiciais e assegurar o exercício
do direito de defesa. A decisão judicial não é um ato autoritário,
um ato que nasce do arbítrio do julgador, daí a necessidade da sua
apropriada fundamentação. A lavratura do acórdão dá consequência à
garantia constitucional da motivação dos julgados.4

Não satisfaz a exigência constitucional de que sejam fundamentadas todas
as decisões do Poder Judiciário  (CF,  art.  93,  IX) a afirmação de que a
alegação deduzida pela parte é “inviável juridicamente, uma vez que não
retrata a verdade dos compêndios legais”: não servem à motivação de
uma  decisão  judicial  afirmações  que,  a  rigor,  se  prestariam  a
justificar qualquer outra.5

É inquestionável que a exigência de fundamentação das decisões
judiciais,  mais  do  que  expressiva  imposição  consagrada  e
positivada pela  nova ordem constitucional  (art.  93,  IX),  reflete
uma poderosa garantia contra eventuais excessos do Estado-juiz,
pois,  ao  torná-la  elemento  imprescindível  e  essencial  dos  atos
sentenciais,  quis  o ordenamento  jurídico  erigi-la  como fator  de
limitação dos poderes deferidos aos magistrados e tribunais.6

Na espécie, a decisão é ostensivamente nula.

O  juízo  de  origem,  para  fundamentar  o  decisum,  limitou-se  a
consignar o seguinte:

A matéria debatida é unicamente de direito, pelo que passo a conhecer
antecipadamente do pedido, na forma do art. 330, I do CPC.

3 RE 435.256, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, julgamento em 26-5-2009, Primeira Turma, DJE de 21-8-2009.

4 RE 540.995, Rel. Min. MENEZES DIREITO, julgamento em 19-2-2008, Primeira Turma, DJE de 2-5-2008.
5 RE 217.631, Rel. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, julgamento em 9-9-1997, Primeira Turma, DJ de 24-10-1997.

6 HC 68.202, Rel. Min. CELSO DE MELLO, julgamento em 6-11-1990, Primeira Turma, DJ de 15-3-1991.
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A própria sentença exequenda já fixou as importâncias as quais deveriam
ser  corrigidas  monetariamente e acrescidas  de juros de acordo com os
índices aplicados à poupança, a contar da citação, ficando evidenciado o
excesso, na forma dos cálculos de fl. 99 do processo principal. (f. 23/24).

Ora,  não  há  a  explicitação  do  motivo  pelo  qual  os  cálculos  da
execução  estariam em desencontro  com que  o  que foi  fixado  na  sentença
exequenda.

O juiz tem o dever de indicar, de modo claro e taxativo, o porquê da
decisão,  demonstrando,  não  apenas  eventual  excesso  na  execução,  mas  a
razão por que esse plus existe.

Estou persuadido de que a preliminar de nulidade da sentença
merece agasalho.

Passo,  desde  logo,  a  analisar  o  mérito  dos  embargos  à
execução, servindo-me da  prerrogativa inserta no art. 1.013, § 3º, inciso
IV, do novo Código de Processo Civil, cuja redação estabelece o seguinte:

Art. 1.013. A apelação devolverá ao tribunal o conhecimento da matéria
impugnada.

[...]

§ 3º Se o processo estiver em condições de imediato julgamento, o tribunal
deve decidir desde logo o mérito quando:

[...]

IV - decretar a nulidade de sentença por falta de fundamentação.

Extrai-se dos autos que a petição inicial dos embargos à execução
não veio acompanhada da respectiva memória de cálculos.

O Superior Tribunal de Justiça, de maneira pacífica, entende que os
embargos  à  execução  despidos  de  memória  de  cálculos  devem  ser
liminarmente rejeitados, sem oportunidade de emenda.

Navegando nesse mar, cito os seguintes precedentes:

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.
TESE ACERCA DE EXCESSO DE EXECUÇÃO.VALOR CORRETO. AUSÊNCIA
DE MEMÓRIA DE CÁLCULO. ART. 739-A,  §  5º, DO CPC. REJEIÇÃO DOS
EMBARGOS  OU  NÃO  CONHECIMENTO  DO  FUNDAMENTO.  EMENDA  DA
INICIAL.  INVIABILIDADE.  SÚMULA 83 DO STJ.  AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO. 1.  Conforme  entendimento  assente  na  Jurisprudência
desta  Corte  Superior,  quando  o  fundamento  dos  Embargos  for
excesso de execução,  cabe ao embargante,  na petição inicial,  a
indicação  do  valor  que  entende  correto  e  a  apresentação  da
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memória  do  cálculo,  sob  pena  de  indeferimento  liminar,  sendo
inadmitida a emenda da petição inicial.  Incidência da Súmula 83 do
STJ. 2. Agravo interno não provido.7 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS À
EXECUÇÃO OPOSTOS PELA FAZENDA PÚBLICA. EXCESSO. MEMÓRIA DE
CÁLCULOS. JUNTADA. NECESSIDADE. ART. 739-A, § 5º, DO CÓDIGO DE
PROCESSO  CIVIL.  1.  O  entendimento  deste  Superior  Tribunal  de
Justiça é no sentido de que, nos embargos fundados em excesso à
execução, cabe ao devedor apontar o valor que entende correto e
apresentar  a  memória  dos  cálculos,  sob  pena  de  rejeição  dos
embargos.  Nesse  sentido:  AgRg  no  REsp  1.505.490/RS,  Rel.
Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª
Região),  Primeira  Turma,  DJe  04/08/2015  e  AgRg  no  AREsp
158.906/MA,  Rel.  Ministro  Humberto  Martins,  Segunda  Turma,
DJe 18/06/2012. 2. Agravo Regimental a que se nega provimento.8 

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.
ART.  739-A,  §  5º,  DO CPC.  ALEGAÇÃO DE  AUSÊNCIA  DE ELEMENTOS
MATERIAIS A PERMITIR A ELABORAÇÃO DA MEMÓRIA DE CÁLCULO QUE
DEVE ACOMPANHAR A PETIÇÃO INICIAL. SÚMULA N. 7-STJ. NULIDADE EM
FACE DA AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PARA EMENDAR A PETIÇÃO INICIAL.
SÚMULAS  N.  282,  284  E  356-STF.  […]  3.  Deixando  o  devedor  de
indicar, juntamente com memória de cálculo pertinente, o valor
que  entende  devido,  os  embargos  hão  de  ser  rejeitados
liminarmente.  Precedentes.  4.  Agravo  regimental  a  que  se  nega
provimento.9 

PROCESSUAL  CIVIL.  EXECUÇÃO  CONTRA  A  FAZENDA  PÚBLICA.
EMBARGOS.  ALEGAÇÃO  DE  EXCESSO.  ART.  739,  §  5º,  DO  CPC.
NECESSIDADE  DE  INDICAÇÃO  DO  VALOR  CORRETO  E  DE  MEMÓRIA
DESCRITIVA. DESCUMPRIMENTO.  EMENDA.  IMPOSSIBILIDADE.  1.  Os
embargos à execução que tenham por objeto o excesso nas contas
devem obrigatoriamente apresentar o valor correto e a memória
descritiva  dos  cálculos,  sendo  inviável  a  emenda.  Precedentes:
REsp 1175134/PR, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe
18/03/2010  e  REsp  1248453/SC,  Rel.  Min.  Mauro  Campbell

7 AgInt  no REsp 1599000/GO,  Rel.  Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO,  Quarta  Turma,  julgado  em 16/02/2017,  DJe
23/02/2017.
8 AgRg no AREsp 51.050/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, julgado em 03/12/2015, DJe 15/12/2015.
9 AgRg no REsp 1304543/SE, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 04/11/2014, DJe
11/11/2014.
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Marques,  Segunda  Turma,  DJe  31/05/2011.  2.  Agravo  regimental
não provido.10 

Ante o exposto,  acolho a preliminar de nulidade da sentença,
e, cassando-a, avanço no mérito, nos termos do art. 1.013, §3º, IV, do NCPC,
para julgar improcedentes os embargos à execução.

Condeno o Município de Lagoa de Dentro ao pagamento das custas e
dos honorários advocatícios, que fixo em R$ 1.000,00 (mil reais), nos termos do
art. 85, § 8º, do NCPC.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador  OSWALDO
TRIGUEIRO DO VALLE FILHO,  que participou do julgamento com ESTE
RELATOR (Juiz de Direito Convocado, com jurisdição plena, em substituição à
Excelentíssima  Desembargadora  MARIA  DAS  NEVES  DO  EGITO  DE  A.  D.
FERREIRA)  e com o  Excelentíssimo  Doutor  MIGUEL DE BRITTO LYRA
FILHO (Juiz de Direito Convocado, com jurisdição plena, em substituição ao
Excelentíssimo Desembargador ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS).

Presente  à  Sessão a  Excelentíssima Doutora LÚCIA DE FÁTIMA
MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 02 de maio de
2017.

Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
                                       Relator

10 AgRg no REsp 1291875/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, Segunda Turma, julgado em 16/02/2012, DJe 05/03/2012.


